LEI COMPLEMENTAR Nº 26 DE 28 DE JUNHO DE 2006

SEÇÃO III

Da Ouvidoria

Art. 76 - A Ouvidoria da Defensoria Pública tem por finalidade receber, encaminhar e

acompanhar as denúncias, reclamações e sugestões dos usuários, relacionados com os serviços prestados

pelas Defensorias Públicas.

Art. 77 - A Ouvidoria da Defensoria Pública será dirigida por um titular, não integrante do quadro

de Defensor Público, para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução.

Parágrafo único - Lei ordinária organizará a Ouvidoria da Defensoria Pública, dispondo sobre a

sua organização, estrutura e normas de funcionamento.

Art. 78 - A Ouvidoria se pautará pelos princípios da transparência, informalidade e celeridade.

Art. 79 - À Ouvidoria da Defensoria Pública compete:

I - receber e encaminhar as reclamações e denúncias feitas por qualquer pessoa, inclusive pelos

próprios membros e servidores da Defensoria Pública, de entidades ou órgãos públicos, relacionadas à qualidade

dos serviços prestados pela Instituição;

II - encaminhar as reclamações e sugestões, denúncias, solicitações e elogios apresentados à

área competente, acompanhando a tramitação e zelando pela celeridade da resposta;

III - divulgar os serviços da Ouvidoria;

IV - manter contato permanente com as Coordenadorias e com a Diretoria Geral objetivando

repassar as expectativas e anseios dos cidadãos, apurados quanto ao serviço, para alcançar sintonia com os

direitos dos usuários;

V - elaborar e divulgar relatórios semestrais sobre as atividades, apresentando, simultaneamente,

propostas para solução de situações recorrentes, ao Defensor Público-Geral;

VI - prestar esclarecimentos à população sobre os serviços e os deveres dos Defensores

Públicos;

VII - preservar a identidade do denunciante, sempre que solicitado, e manter sigilo sobre as

informações;

VIII - desenvolver outras atividades de intercâmbio com a sociedade civil que tenham por

finalidade a otimização do serviço.
